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Da cooperação climática aos desafios que  
persistem na África Subsariana

Brígida Brito

A ocorrência de eventos climáticos ex-

tremos cada vez mais frequentes tem 

sido uma realidade inegável em todo o 

Mundo, registando-se impactos variá-

veis dependendo da região onde ocor-

rem. Ao longo dos anos, o continente 

africano tem sido particularmente 

afetado por episódios climáticos di-

versos, entre os quais se destacam as 

tempestades tropicais, os ciclones, as 

chuvas intensas, as derrocadas de ter-

ra, as cheias, a subida do nível do mar 

em zonas costeiras ou do caudal das 

bacias hidrográficas na confluência de 

localidades fluviais, mas também as 

secas prolongadas em zonas áridas e 

semiáridas. 

Os efeitos que resultam do que pode-

ria considerar-se de forma simples um 

episódio climático têm adquirido uma 

dimensão crescente pelo carácter re-

corrente das manifestações ambien-

tais extremas com elevado impacto, 

seja do ponto de vista natural, huma-

no ou económico. No que respeita aos 

eventos climáticos extremos, os pro-

blemas identificados na África Subsa-

riana resultam do tipo de ocorrências 

no que respeita ao número, às carac-

terísticas e à incidência que tem sido 

cada vez mais frequente. Em conse-

quência, a principal preocupação que 

tem vindo a ser discutida nas instân-

cias internacionais, nomeadamente 

na Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre as Alterações Climáticas 

(UNFCC) e nas Conferências das Partes 

do Clima (COP), respeita ao impacto 

dos eventos climáticos extremos em 

extensas e diversas áreas geográficas, 

e que afetam as populações residen-

tes implicando uma deslocação ime-

diata e urgente, se bem que frequen-

temente indefinida tanto na duração 

como no destino. 

de emergência e, no seu seguimento, 

a diversos mecanismos de cooperação 

internacional. Em contexto africano, 

torna-se evidente a reduzida, mui-

tas vezes inexistente, capacidade de 

adaptação e mitigação, dificultando 

o alcance de objetivos assumidos a ní-

vel internacional, clarificados através 

da Ação Climática descrita no décimo 

terceiro Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável. Ainda assim, em função 

dos casos pode perceber-se diferen-

ças substanciais em relação ao esforço 

para a concretização de um plano so-

cioambiental que enquadre a questão 

climática.

Sempre que o continente africano se 

destaca pela fragilidade evidenciada 

através das dificuldades em fazer face 

aos efeitos do clima, agravando as vul-

nerabilidades pré-existentes, o apelo 

aos instrumentos de cooperação in-

ternacional consiste num dos poucos 

recursos de salvaguarda da vida hu-

mana, de reequilíbrio económico e de 

apaziguamento com a própria Nature-

za. E, ainda assim, a fragilidade parece 

persistir.

Das características socioambientais 

africanas à vulnerabilidade climática

O continente africano é frequente-

mente definido por qualificativos, tais 

como pobre, vulnerável, frágil e de-

pendente o que evidencia a incapa-

cidade ou, pelo menos, a dificuldade 

em encontrar respostas eficazes e so-

luções atempadas para os problemas 

“A preocupação 
internacional 
tem recaído na 
fragilidade dos 
modelos de 
regulação climática 
adotados pela 
maioria dos países 
africanos(...)”

1.13 • Análise de Conjuntura

A preocupação internacional tem re-

caído na fragilidade dos modelos de 

regulação climática adotados pela 

maioria dos países africanos e que 

revelam vulnerabilidade pelo acrésci-

mo de risco, evento após evento, com 

afetação de pessoas que manifesta-

mente vivem em situação de pobre-

za. Este enquadramento é agravado 

a posteriori das ocorrências, chegan-

do em alguns casos ao limite no que 

respeita à sobrevivência. Por um lado, 

a ausência ou incapacidade de prever 

a proximidade de eventos climáticos 

extremos limita a responsabilidade 

de prevenir e salvaguardar; por ou-

tro lado, a responsabilidade de reagir 

após uma catástrofe natural sem que 

existam os meios adequados de resga-

te e salvamento promove o recurso a 

instrumentos enquadrados pela ajuda 
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subsistência, cumprimento de práticas 

rituais tradicionais, transformação ou 

comercialização viabilizando a aquisi-

ção de rendimento. As comunidades 

exercem pressão sobre as espécies, os 

recursos e os espaços contribuindo, em 

última instância, para pôr em causa a 

disponibilidade e a qualidade destes 

elementos naturais, criando situações 

de ameaça de esgotabilidade a longo 

prazo. A criação e o agravamento dos 

desequilíbrios socioambientais resul-

tam também da ausência de políticas 

nacionais e locais que sigam critérios 

de avaliação de impactos ambientais 

de forma sistemática e rigorosa com 

consequente planeamento do uso.

O continente também tem acolhido 

um interesse crescente por parte de 

corporações estrangeiras, incluindo 

multinacionais, para obtenção, trans-

formação e comercialização de maté-

rias-primas e de elementos naturais. 

As iniciativas orientadas para a explo-

com os quais se confronta. Esta vulne-

rabilidade é particularmente sentida 

do ponto de vista ambiental, situação 

que resulta em grande medida da di-

versidade de elementos de caracteri-

zação natural e paisagística, mas prin-

cipalmente da forma como a natureza 

é utilizada. No contexto da dependên-

cia socioambiental, destaca-se a visão 

utilitarista marcada pela necessidade, 

reforçando apropriação dos ecossis-

temas e das espécies de fauna e de 

flora, o que representa uma carga não 

planeada, resultante de um modelo 

económico definido por práticas co-

munitárias informais de recoleção na 

procura da satisfação de necessidades 

quotidianas e imediatas. 

Em África, a dependência das popu-

lações locais em relação à natureza é 

ancestral, sendo marcada pela tradi-

ção no uso e no consumo de espécies, 

independentemente do estatuto de 

ameaça ou de endemismo, seja para 

ração intensiva e em larga escala de 

recursos, em muitos casos apropriados 

por estes interesses, como é o caso da 

exploração madeireira ou extrativa, 

ganham destaque. Em qualquer dos 

casos, a preocupação com o equilí-

brio socioambiental e a preservação 

dos ecossistemas é diminuta, o que 

representa um risco acrescido face à 

manifestação de eventos climáticos 

extremos. A título de exemplo, neste 

contexto, as áreas florestais, nomeada-

mente classificadas como floresta pri-

mária, perdem extensas áreas, seja por 

abate de árvores para aproveitamento 

comercial de madeiras nobres, seja 

para introdução de culturas de substi-

tuição e rápido crescimento também 

destinadas ao comércio internacional. 

A extração de minérios para comercia-

lização e de inertes para efeito de cons-

trução civil resulta numa expropriação 

de materiais de elevado valor sem que 

sejam geradas mais valias com conse-

Vulnerabilidade face às alterações climáticas

Fonte: Maplecroft
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A dimensão do continente africano 

– mais de trinta milhões de quilóme-

tros quadrados, dos quais vinte e um 

contextualizam a área subsariana – 

permite antever a diversidade de ca-

racterísticas ambientais e climáticas. 

Por influência equatorial predomina 

o clima tropical – com variações entre 

o húmido e o seco – destacando-se 

também regiões semiáridas, áridas e 

ainda influenciadas por monções. A di-

versidade dos padrões climáticos em 

função das sub-regiões, define dife-

rentes tipos de ecossistemas terrestres 

e particularidades no contexto costeiro 

e marinho, considerando-se nestes ca-

sos a influência dos Oceanos Atlântico 

e Índico. O clima varia assim entre o 

desértico e o equatorial, o que signifi-

ca que são atingidas temperaturas ele-

vadas que naturalmente dificultam ou 

condicionam os modelos de vida hu-

mana, por serem propícios a secas pro-

longadas e criarem ambientes hostis à 

quente retenção. O resultado é a per-

da de biodiversidade florestal, assim 

como a degradação acrescida da linha 

de costa com agravamento da vulne-

rabilidade à erosão. 

sobrevivência, como alcançam índices 

extremos de humidade e intensida-

de pluviométrica que desencadeiam 

cheias de efeito prolongado.

Independentemente do padrão climá-

tico, o risco ganha destaque no qua-

dro da vulnerabilidade das populações 

africanas, já que de forma diferencia-

da, mas habitualmente considerada 

intensa, os países da África Subsariana 

sofrem diretamente o impacto dos fe-

nómenos extremos. Em causa ficam 

a disponibilidade e a qualidade de 

recursos vitais, entre os quais a água 

doce e o solo que representam uma 

garantia no que respeita à segurança 

alimentar por via da continuidade da 

atividade agropecuária, em particular 

aquando de ocorrências extremas de 

elevado impacto. O Banco Mundial 

quantifica a afetação humana por in-

fluência direta de situações extremas, 

nomeadamente resultantes de secas 

prolongadas e complementadas pelo 

Principais iniciativas de financiamento climático para a África Subsariana, 2022

Fonte: www.afdb.org

“Em África, a 
dependência das 
populações locais em 
relação à natureza é 
ancestral(...)”
Nos casos dos interesses corporati-

vos, incluindo estrangeiros, o objetivo 

maior é, assim, orientado para a ren-

tabilização económica e geração de 

riqueza transnacional o que contribui 

para uma sobre-exploração de recur-

sos naturais sem que esteja assegura-

do o devido retorno para os territórios 

africanos, nomeadamente com reten-

ção de vantagens pelos Estados nacio-

nais ou pelos grupos comunitários que 

deles mais dependem.
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efeito de conflitos armados. Os casos 

analisados respeitam a países, entre 

os quais a Somália, a República De-

mocrática do Congo, o Sudão do Sul, a 

Nigéria, o Chade, o Níger, o Sudão e o 

Burkina Faso. Assim, foram identifica-

dos mais de cinco milhões de somalis 

em situação de insegurança alimentar 

e fome, dez milhões de congoleses, e 

também dez milhões de etíopes, sen-

do que no Sudão do Sul o problema 

abrange cerca de sete milhões e no 

Burkina Faso os afetados ascendem 

a três milhões. Da mesma forma, dois 

milhões são afetados no Chade, cer-

ca de três milhões no Níger, perto de 

quatro milhões no Sudão, mais de um 

milhão no Mali e dezanove milhões e 

meio na Nigéria. Este enquadramento 

demonstra a incapacidade de produzir 

os bens essenciais e necessários para 

assegurar a subsistência criando pro-

blemas de insegurança alimentar e 

aumentando a incerteza que envolve, 

no conjunto mais de sessenta e quatro 

milhões de pessoas. 

O problema da insegurança alimentar 

na África Subsariana é mais abrangen-

te e grave do que os números anterio-

res retratam já que respeitam apenas 

a oito países. Este é um problema que 

tem sido definido como crónico, já que 

catorze porcento da população africa-

na está referenciada como estando a 

viver uma situação de vulnerabilidade 

face à incerteza de dispor de alimen-

tos necessários para a sobrevivência. 

O Fundo Monetário Internacional e 

o Banco Mundial estimaram que no 

final de 2022 cerca de 140 milhões 

de africanos se encontrassem nestas 

circunstâncias, em resultado de um 

evento climático extremo de longo 

prazo, considerando que a seca pro-

longada no Corno de África consistiu 

na emergência alimentar de maior 

impacto.

respeita aos impactos da seca prolon-

gada com a incapacidade produtiva 

do solo por ausência de recursos hídri-

cos, e/ou de chuvas regulares, situação 

que o Painel Intergovernamental para 

as Alterações Climáticas estima afe-

tar 250 milhões de africanos em 2030, 

contribuindo para um provável au-

mento dos deslocados climáticos para 

700 milhões em 2050. 

Ao contrário, mas com a mesma gra-

vidade no que respeita aos impactos, 

as tempestades tropicais ciclónicas, 

entre as quais os casos recentes do 

Idai (2019), Kenneth (2019), Chalane 

(2020), Eloise (2020), Guambe (2021), 

Ana (2022), Gombe (2022) ou Freddy 

(2023) resultaram em cheias com des-

truição de zonas costeiras e fluviais, 

perda da capacidade produtiva agro-

pecuária, deterioração das condições 

de habitabilidade e sobrevivência obri-

gando, uma vez mais, a deslocações 

em massa. Outros fatores explicativos 

podem ser associados como comple-

mento da análise: a subida do custo 

de vida, em particular o aumento dos 

preços de produtos alimentares bási-

cos com uma inflação que ascendeu 

em média a treze porcento ainda que, 

dependendo dos casos, possa ser mui-

to superior, o que é agravado sempre 

que se recorre a produtos importados 

como é o caso dos cereais. Esta foi ain-

da uma consequência direta da guerra 

da Ucrânia sentida a partir de 2022 no 

continente africano.

Os eventos climáticos extremos pro-

duzem efeitos socioambientais e eco-

nómicos de maior impacto nos países 

que manifestamente revelam limites 

no processo de adaptação, o que se 

“Os eventos 
climáticos extremos 
produzem efeitos 
socioambientais e 
económicos de maior 
impacto nos países 
que manifestamente 
revelam limites 
no processo de 
adaptação(...)”
No continente africano, a variação dos 

índices de precipitação contribui para 

o aumento do risco de seca prolonga-

da, ainda mais nas áreas semidesér-

ticas em proximidade dos desertos 

de maior extensão e que produzem 

impacto na envolvência. Estes são os 

casos do Saara (8.600.000 km²), do 

Kalahari (900.000 km²) ou do Nami-

be (310.000 km2). As ondas de calor 

e o risco de desertificação afetam a 

capacidade produtiva do solo, limitan-

do os ritmos das colheitas, reduzindo 

a capacidade para gerar alimentos e 

agravando a situação da insegurança 

alimentar. Em circunstâncias climá-

ticas adversas, ainda que resultando 

de multicausalidade, as ocorrências 

de fome e morte aumentam. Maiori-

tariamente a população africana está 

referenciada como a viver em situação 

de pobreza, havendo sessenta e cinco 

porcento da população em pobreza 

extrema de acordo com a avaliação 

do Banco Mundial. Uma das causas 
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confirma em África. A incapacidade 

previsional e a dificuldade em ge-

rir danos, ajustando-se às mudanças 

ou criando novas oportunidades que 

permitam salvaguardar pessoas, bens 

e património natural ou construído 

tornou-se uma realidade. Esta é preci-

samente a situação dos que se desta-

cam pela vulnerabilidade por estarem 

expostos e sensíveis a qualquer even-

to. Podem considerar-se como os mais 

afetados negativamente pelos eventos 

do clima os países pobres, os pequenos 

territórios insulares, os assentamentos 

da linha de costa, nomeadamente nas 

áreas de forte pressão demográfica e 

ainda as áreas que sofrem de deserti-

ficação. Se estes territórios se confron-

tam de precariedade dos modelos de 

vida e vulnerabilidade face à incerteza 

e à situação de pobreza em que as po-

pulações vivem, os eventos extremos 

contribuem para o agravamento des-

tes problemas. 

Cooperação climática com África: 

projeto ou realidade?

Ao longo do tempo, têm sido múlti-

plas as iniciativas implementadas em 

países da África Subsariana com o ob-

jetivo de promover melhorias na for-

ma como os governos e as populações 

gerem a influência climática no quo-

tidiano e, em particular, aquando de 

ocorrências críticas, mas, por diferen-

tes razões, os resultados ainda apre-

sentam fragilidades. 

Face ao contexto que caracteriza a 

maioria destes territórios, o recurso a 

instrumentos de cooperação interna-

cional, seja sob a forma de projetos ou 

programas mais alargados nas ativida-

des propostas e no tempo de duração, 

parece ser uma inevitabilidade. Ainda 

que o modelo tenda para ser misto en-

volvendo diferentes tipos de atores e 

seguindo o pressuposto dos stakehol-

ders, a relevância no protagonismo 

das ações continua a ser dupla: bilate-

ral e multilateral. É de destacar que es-

tas ações internacionais desenvolvidas 

com o objetivo da melhoria climática 

nos países africanos definidos pela 

vulnerabilidade envolvem frequen-

temente a sociedade civil, nacional e 

estrangeira e, nestes casos, do ponto 

de vista metodológico, seguem o prin-

cípio da parceria. 

No âmbito bilateral, podem referir-

-se alguns exemplos que têm vindo a 

ser prosseguidos: a criação do Fundo 

de Parceria Global para a Mitigação 

das Alterações Climáticas e o Fundo 

de Ação de Mitigação Nacionalmen-

te Apropriada, envolvendo doadores 

como a Alemanha, a Dinamarca e o 

Reino Unido; a Iniciativa Internacional 

para o Clima promovida pela Alema-

nha; a Iniciativa Internacional para o 

Clima e as Florestas criada pela No-

ruega e o REDD+ Early Movers desen-

volvido pela Alemanha e Reino Unido. 

Nestas iniciativas os beneficiários são 

Estados africanos que nos últimos dez 

anos têm sido afetados por eventos cli-

máticos extremos, repetidos e de con-

tornos muito diversos, nem sempre 

permitindo uma intervenção anteci-

pada. Ao contrário, a capacidade pre-

visional permanece um dos principais 

handicaps na minimização dos efeitos 

dos eventos extremos em territórios 

africanos, tais como a Etiópia, a Somá-

lia, o Sudão do Sul, Moçambique, a Ni-

géria, o Mali, o Chade, a Guiné-Bissau, 

Madagáscar, Cabo Verde ou o Burkina 

Faso. Estes são territórios particular-

mente afetados por eventos climáticos 

extremos de impacto socioambiental 

agravado, contribuindo que uma par-

te significativa da população se con-

fronte com a urgência da deslocação 

forçada.

Ainda que não esteja alcançada a ca-

pacidade global a nível mundial de an-

tever e prevenir os efeitos dos eventos 

extremos, é consensual por parte de 

Organizações Internacionais, como as 

diferentes Agências das Nações Uni-

das, o Banco Mundial e o Banco Afri-

cano de Desenvolvimento, a União Eu-

ropeia, entre outras, que existem áreas 

setoriais prioritárias: os modelos de 

gestão e utilização de recursos hídri-

cos; a segurança alimentar; e a saúde. 

Estas são áreas vitais pelo que reque-

rem uma atenção particular aquando 

de uma crise ambiental. Dado que a 

estabilidade política e governativa, 

de forte pendor étnico, influencia di-

retamente as três áreas referidas, em 

contexto regional e transfronteiriço, 

é assumido que a paz resulta numa 

variável primária para a profícua ne-

gociação entre os stakeholders na-

cionais e internacionais envolvidos na 

gestão e utilização de recursos, em 

particular em períodos em que existe 

afetação em contexto de ocorrência 

extrema. Pelas características ineren-

tes, os eventos ambientais de âmbito 

climático representam uma ameaça à 

disponibilidade. 

O Banco Africano de Desenvolvimen-

to (BAD) estima que, no período entre 

2020 e 2050, sejam necessários mais 

de quatro triliões e meio de dólares 

americanos para viabilizar a imple-
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mentação de um compromisso efetivo 

de ação climática em África. Esta esti-

mativa decorre da constatação de que 

o financiamento climático mundial 

tem sido fragmentado não contribuin-

do de forma efetiva para a transição 

energética e o reforço da resiliência do 

povo africano. 

O planeamento global do financia-

mento, frequentemente denominado 

de Arquitetura Global, apresenta três 

canais principais: as instituições bilate-

rais de ajuda; os fundos climáticos mul-

tilaterais da UNFCC, incluindo o Fundo 

Global para o Meio Ambiente (GEF); e 

os fundos regionais e nacionais. Como 

exemplo de iniciativas multilaterais, o 

GEF aprovou o apoio de mais de três 

biliões de dólares americanos para a 

implementação de projetos de adap-

tação climática em países africanos e 

o Fundo Verde para o Clima atribuiu 

metade do seu financiamento dispo-

nível para apoios multilaterais ao cli-

ma em África. O BAD gere a iniciativa 

de Energias Renováveis para África 

através do Fundo Africano para as Al-

terações Climáticas, sendo responsá-

vel pela gestão do Fundo de Energia 

Sustentável para África. Esta é uma 

ação em consonância com os quatro 

pilares orientadores e definidos como 

prioritários: a adaptação às alterações 

climáticas; a mitigação das emissões 

poluentes; a captação, mobilização e 

gestão do financiamento climático; e a 

criação de ambientes propícios. Estes 

pilares integram o Plano de Ação até 

2025 e a Política e Estratégia para as 

Alterações Climáticas e o Crescimento 

Verde até 2030, ambos enquadrados 

pelo Quadro Estratégico sobre Altera-

ções Climáticas e Crescimento Verde. 

A perceção da urgência climática no 

continente africano é indiscutível, tal 

como a necessidade de financiamen-

to para a implementação de proje-

tos e programas. Contudo, perante a 

multiplicação de eventos climáticos 

extremos, o investimento requerido é 

cada vez mais avultado, pressupondo 

uma ação em continuidade, sem ga-

rantia de resultados imediatos, o que 

tem ficado aquém das expectativas e 

dos compromissos assumidos a nível 

mundial. Este tem sido considerado 

um dos principais desafios aos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) em África, o alcance do ODS 13.


